
ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GotAs

LUC
CALIL

')

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"!\! DE!(':¥~19.

,ti:>. CJV" 0(; I'R';; i.Irfi' '.' J, ,.' ,., - ••' ,. •
I . K - POC'"I"t:" ... r . ,-['l-' ',"",I f', "::U'JUCN"'f~Oc: •..'!.It:KIJtf:::II .•IV I.•l :~rCÔM/S~~j ti~ccne;., ",,:~,~.¥,~,I Alte~a a Resolução nO1.2~8, ?e.03
I fi REDA O . i de Julho de 2007, que InstitUi o
r Um I.. O5' /20...i~._1Regimento Interno da AssembleiaI .._._~li Legislativa do Estado de Goiás.

l ~..~_..J..~~f~~:":!:1rio_---1
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

11, XV, da Constituição do Estado de Goiás, aprova e a Mesa Diretora

promulga a seguint Resolução:

Art. 1°. O rt. 28, da Resolução .218, de 03 de julho de 2007, passa a

contar com do' parágrafos, com eguinte redação:

"Art. 8....................... . .

° As diligênc' s das comissões deverão ser respondidas em até 90
oventa) di

92° Es ado o prazo de resposta da diligência, a Assembleia
Leg' I Iva realizará a convocação da autoridade responsável para
pr ar esclarecimentos, pessoalmente, nos termos desse regimento .

. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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o presente projeto de resolução tem como objetivo o

fortalecimento do Poder Legislativo, na busca por efetividade em sua

prerrogativa de obter esclarecimentos e informações.

Além de seu papel precípuo de atuar na elaboração de leis, cabe

ao Poder Legislativo outras funções de equivalente relevância. O adequado

funcionamento dos regimes democráticos demanda a atuação ativa e altiva das

Casas de Lei. Compete a elas a função de representar a população, dando voz

às suas agruras, bem como a função de fiscalizar a atuação governamental e o

acompanhar a aplicação das leis.

Há mais de duzentos anos, o pensamento político moderno

percebe a importância do equilíbrio entre os poderes como fator de relevância

para que o Estado garanta a liberdade. A obra O Espírito das Leis, de

Montesquieu, tornou-se célebre por indicar que essa liberdade, associada à

separação dos poderes e ao seu funcionamento interdependente, estabelece

benéficos freios e contrapesos institucionais.

Nesse cenário, para que o Poder Legislativo atue de forma

eficaz, propiciando o encontro harmonioso das diversas forças sociais

existentes, na busca pelo equilíbrio e o aprimoramento da legislação, torna-se

imperioso que sua importância seja reconhecida por aqueles que recebem

suas diligências.

Dessarte, quando uma Comissão Parlamentar faz uso de sua

prerrogativa de solicitar esclarecimentos ou informações via diligência, seja

motivada por processo legislativo, que dará ensejo à revisão ou criação de

nova lei, seja motivada por petição ou representação, de qualquer cidadão ou

entidade da sociedade civil, não deve fazê-lo sem qualquer expectativa de

obter resposta.



~..•• *•~~._-,- ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADO DE GOlAS

LUC
CALIL

o descaso ou a procrastinação não podem ser aceitos como

potenciais motivadores na demora em responder diligências desta Casa de

Leis, que possui registros de casos que podem levar anos, implica em grave

desrespeito às competências do Poder Legislativo e, por consequência, à

própria Democracia. O estabelecimento regimental do prazo máximo de 90

(noventa) dias para que as diligências das comissões sejam respondidas,

portanto, visa ao fortalecimento do Poder Legislativo.

Pelos relevantes motivos arrolados acima, pedimos aos nobres

colegas de Parlamento o apoio para a aprovação de medida salutar que tantos

benefícios podem gerar na marcha do processo legislativo neste Poder.
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

11, XV, da Constituição do Estado de Goiás, aprova e a Mesa Diretora

promulga a seguint Resolução:

Art. 1°. O rt. 28, da Resolução ~218, de 03 de julho de 2007, passa a

contar com do' parágrafos, com eguinte redação:

"Art. 8....................... . .

° As diligênc' s das comissões deverão ser respondidas em até 90
oventa) di .

92° Es ado o prazo de resposta da diligência, a Assembleia
Leg' I Iva realizará a convocação da autoridade responsável para
pr ar esclarecimentos, pessoalmente, nos termos desse regimento .

. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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o presente projeto de resolução tem como objetivo o

fortalecimento do Poder Legislativo, na busca por efetividade em sua

prerrogativa de obter esclarecimentos e informações.
Além de seu papel precípuo de atuar na elaboração de leis, cabe

ao Poder Legislativo outras funções de equivalente relevância. O adequado

funcionamento dos regimes democráticos demanda a atuação ativa e altiva das

Casas de Lei. Compete a elas a função de representar a população, dando voz

às suas agruras, bem como a função de fiscalizar a atuação governamental e o

acompanhar a aplicação das leis.
Há mais de duzentos anos, o pensamento político moderno

percebe a importância do equilíbrio entre os poderes como fator de relevância
\ ,

para que o Estado garanta a liberdade. A obra O Espírito das Leis, de

Montesquieu, tornou-se célebre por indicar que essa liberdade, associada à

separação dos poderes e ao seu funcionamento interdependente, estabelece

benéficos freios e contrapesos institucionais.
Nesse cenário, para que o Poder Legislativo atue de forma

eficaz, propiciando o encontro harmonioso das diversas forças sociais

existentes, na busca pelo equilíbrio e o aprimoramento da legislação, torna-se

imperioso que sua importância seja reconhecida por aqueles que recebem

suas diligências.
Dessarte, quando uma Comissão Parlamentar faz uso de sua

prerrogativa de solicitar esclarecimentos ou informações via diligência, seja

motivada por processo legislativo, que dará ensejo à revisão ou criação de

nova lei, seja motivada por petição ou representação, de qualquer cidadão ou

entidade da sociedade civil, não deve fazê-lo sem qualquer expectativa de

obter resposta.
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o descaso ou a procrastinação não podem ser aceitos como

potenciais motivadores na demora em responder diligências desta Casa de

Leis, que possui registros de casos que podem levar anos, implica em grave

desrespeito às competências do Poder Legislativo e, por consequência, à

própria Democracia. O estabelecimento regimental do prazo máximo de 90

(noventa) dias para que as diligências das comissões sejam respondidas,

portanto, visa ao fortalecimento do Poder Legislativo.
Pelos relevantes motivos arrolados acima, pedimos aos nobres

colegas de Parlamento o apoio para a aprovação de medida salutar que tantos

benefícios podem gerar na marcha do processo legislativo neste Poder.
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